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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° — Em se tratando de requerimento para liberação de aIvarás de
funcionamento de estabelecimentos comerciais, com área não superir a 5Clém2
fica, o Executivo, obrigado a liberar o CADAM provisório, no prazo MáXIMQ de
30 dias.
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Art. 30 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta:ide
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 ,..,..,

'e,,-
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadasas
disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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ELISEU GABRIEL
Vereador — PSB

•

:ã

Art. 2° - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de ll' 60
(sessenta) dias contados da data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁlOARIM,
Vereador Eliseu Gabrsisij
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JUSTIFICATIVA

Considerando que, para iniciar sua atividade comercial, na maioria das vezes o
interessado faz empréstimos, loca o estabelecimento e gasta com as
mercadorias necessárias à sua atividade, resultando disso grande dispêndio de
capital;

Considerando que este comerciante tem nessa atividade comercial seu meio de
subsistência e dos seus;

•	
Considerando que o executivo municipal demora anos para promover a
liberação do alvará de funcionamento;

Resta evidente a necessidade de liberação do CADAM provisório, após o
devido protocolamento da solicitação de alvará de funcionamento, para que
esses comerciantes, nessa longa espera não sejam obrigados a trabalhar sem
indicação alguma de seu estabelecimento, sendo penalizados ainda mais.

Em caso análogo, relativamente ao prejuizo causado pela demora do executivo
em promover a liberação de alvará de execução em obras, foi criada a
ORIENTAÇÃO NORMATIVA CPLU/051/98 (anexa), que determina, em seu
inciso I:

"Em se tratando de hipótese de pedido compreendendo
Alvará de Aprovação e Alvará de Execução, esgotados os
prazos definidos de conformidade com o inciso II desta 0.N.,
a obra poderá ser iniciada, independentemente da
existência de documento comprovadores desssa
possibilidade." (grifei)

Diante disso, espero contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação
desse Projeto de Lei.

Sala das Sessões,
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ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
Unidade Central de Apoio Logístico — UNILOG

ORIENTAÇÃO NORMATIVA C.P.LU/051/98 

DOM - 16.04.98

ORIENTAÇÃO NORMATIVA! CPLU/051/98

A COMISSÃO PERMANENTE DE ORIENTAÇÃO ÁS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS
SOBRE A APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO URBANISTIA CPLU, EM SUA 902a reunião,
realizada em 14 de abril de 1998,

CONSIDERANDO o disposto no item 4.2.3 do Anexo I da Lei n° 11.228/92, bem como nos
itens 4.B.4 do Anexo 4 do Decreto n° 32.329192.

CONSIDERANDO os termos do decreto n 35.958/93, que focou a redução dos prazos para a
apreciação dos pedidos de Alvará de Aprovação e de Alvará de Execução;

CONSIDERANDO que tais prazos foram ainda mais reduzidos para os casos de competência
da SAR, conforme estabelecido na Portaria n 1498/SAR/94;

CONSIDERANDO que a legislação em vigor não previu, para um mesmo pedido que englobe
Alvará de Aprovação e o Alvará de Execução, sistemática assemelhada àquela do item 4.2.3
do COE e, finalmente,	 .

CONSIDERANDO a necessidade do disciplinamento dos procedimentos, bem como a
orientação e uniformização da correta aplicação dos dispositivos enfocados.

DEUBEROU fixar a seguinte Orientação Normativa:

I - Em se tratando da hipótese de pedido compreendendo Alvará de Aprovação e Alvará de
Execução, esgotados os prazos definidos de conformidade com o inciso 11 desta 0.N., a obra
poderá ser iniciada, independentemente da existência de documento comprovadores dessa
possibilidade.

1.1 - O início das obras, nestas condições, poderá também ocorrer quando de pedido
de projeto modificativo, em relação à parte a ser modificada, estando em vigor o Alvará
de Execução.

OBSERVAÇÕES: 	
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
Unidade Central de Apoio Logístico — UN1LOG

ORIENTACÃO NORMATIVA C.P.LU1051198

II - Os prazos que, uma vez ultrapassados, dão direito ao inicio das obras são:

a) 30 (trinta) dias , em se tratando de pedido de construção da competência da SEHAB
( decreto n° 32.958193);

b) 15 (quinze) dias, em se tratando de pedido de construção da competência da SAR
( Port.1496/SAR/94) e,

c) 120 (cento e vinte) dias, em se tratando de casos excepcionais, como exemplificados
na Portaria Intersecretarial 01/SAR/SEHAB193, publicada em 14/01/93, aplicável, tanto
para os pedidos de competência da SAR, corno para aqueles da SEHAB.

11.1 - O curso desses prazos, conforme estabelecido no item 4.2.1 do COE, ficara suspenso
durante a pendência do atendimento, pelo requerente, da exigências feitas em
"comunique-se".

III - Indeferido o pedido de Alvará de Aprovação, e, consequentemente, o de Alvará de
Execução, a obra poderá ser paralisada de imediato, se iniciada.

111.1 - A interposição de recurso não terá efeito suspensivo devendo, a obra,
permanecer sustada.

111.2 - A paralisação de imediato, aplica-se, também, às obras executadas com
modificações, motivo do projeto modificativo.

IV - Uma vez, constatada, pela Fiscalização / U.O.S , a execução da obra desrespeitando
parâmetro técnico considerado relevante, definido, tanto na LOE, como na LPUOS, é
recomendável que tal fato seja noticiado à Unidade responsável pela decisão do pedido de
Alvará de Aprovação e de Execução, que poderá, à vista das informações, indeferir o pedido.

- Na dependência da gravidade da infração constatada, a obra poderá ser motivo
de Ação Fiscalizatória, a juízo da Supervisão de Uso e Ocupação do Solo, culminando,
inclusive, com seu embargo e providências cabíveis, em caso de desrespeito ao
embargo.
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos M . e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.
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Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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REQUEIRO, à Douta Mesa na forma regimental, que seja retirado o Projeto de

Lei n2 148/2007, de minha autoria, por não ser viável sua continuidade em razão da perda

de seu objeto, devendo, desta feita, ser devidamente encaminhado ao arquivo.
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Sala das Sessões,
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ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB
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